PARECER Nº 1098, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1259, DE 2014.
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe tem por escopo instituir o Serviço de Atendimento Veterinário de Urgência – SAVU, no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 122ª à 126ª (de 12 a 18 de setembro de 2014).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a fls. 03 verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

 “Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução. 

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.

A proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse impedir o seu trâmite regular.

O objetivo da proposição, que visa instituir o Serviço de Atendimento Veterinário de Urgência – SAVU, no Estado, não é outro senão o de proporcionar atendimento digno a animais não-humanos atropelados, acidentados, maltratados ou abandonados e que sofrem iminente risco de morrer.

O autor da proposição sob análise afirma, em sua justificativa, que é, freqüentemente, informado sobre casos de atropelamentos, acidentes vários, ou ainda de maus-tratos relacionados a animais; e que por impossibilidade financeira de seus donos ou de falta condições de pessoas que testemunham os fatos ficam esses mesmos animais à míngua de atendimento, vindo eles a óbito ou a viver com sequelas gravíssimas.

Por tais motivos, a propositura busca a criação de um serviço que atenda essas demandas emergenciais, de modo análogo àquele prestado pelo SAMU, e que possibilite a diminuição do sofrimento dos animais nos casos expostos.

A despeito da carência de definições acerca do que vem a ser tratamento digno ao animal não-humano, no âmbito da Administração Pública, o assunto deve receber atenção condizente com a importância que o assunto requer.  Com efeito, a remoção, o atendimento e a realização de cirurgia em animais, especialmente aqueles pertencentes a pessoas em situação de baixa renda, que não possuem condições de arcar com o tratamento veterinário dos animais sob seus cuidados, são imprescindíveis.

Deve o Estado dispor de uma política pública que efetivamente atenda à referida necessidade de serviço veterinário, contudo sempre em consonância com a Saúde Pública de um modo geral, para que esse serviço seja eficaz, uma vez que as zoonoses e outros problemas decorrentes de abandono e maus-tratos impostos aos animais interessam a toda a população.

A propósito a Constituição Federal de 1988 garante a proteção do animal não-humano, por conseguinte o Estado e sociedade possuem deveres com relação a sua tutela. Senão, vejamos:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

(...)

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.”

A propósito, o projeto prevê o emprego de unidades móveis, que consistem em ambulâncias adaptadas para o resgate de animais, com todos os equipamentos necessários e a presença de um médico veterinário, para o cumprimento de sua finalidade.

Para a realização dos objetivos previstos na propositura, esta dispõe que a Secretaria da Saúde deverá celebrar convênios e parcerias com entidades de proteção de animais e com outros organismos, tais como organizações não-governamentais, universidades, estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas, e também com entidades de classe.

Não se trata absolutamente de um serviço restrito aos Municípios, ao contrário, o Estado é competente para legislar a respeito desse tema e instituir o serviço no âmbito de sua jurisdição, a bem da Saúde Pública e do meio-ambiente, de maneira que acate de modo efetivo o ditame constitucional que repudia toda e qualquer forma de crueldade perpetrada contra os animais. Além disso, é certo que o membro da Assembleia Legislativa, inegavelmente, possui a iniciativa parlamentar para essa propositura, por sua natureza e pela temática sobre a qual dispõe.

A propositura preocupa-se, igualmente, com a necessidade de enaltecer o comportamento cidadão, civilizado, gentil, enfim, toda conduta elevada, que exclui os maus-tratos, a crueldade, a brutalidade, a omissão, o descaso e o sofrimento impostos, lamentavelmente, ao longo dos séculos, de maneira tão profunda e tão covarde, aos animais.  Exalta, também, o elevado princípio segundo o qual, “o justo atenta para a vida dos seus animais, mas o coração dos perversos é cruel”. (Provérbios 12:10)
E, finalmente, a Assembleia Legislativa é apta a conhecer, discutir e votar a matéria que é, também, de sua competência legislativa.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 1259, de 2014.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente 
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